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Inspira este trabalho, primordial e essencialmente, o anelo de servir. Tanto 
ao primeiro quanto ao segundo autor.

E ao encetá-lo, recordou-se o primeiro, com gratidão, dos muitos e 
magníficos ensinamentos do grande humanista e pensador argentino, Carlos 
Bernardo González Pecotche.

Dentre eles, o que adverte ser “a liberdade de pensar a mais sagrada de 
todas as liberdades”, sendo necessário, para alcançá-la, “trocar o crer pelo saber”. 
Ensinou-lhe assim aquele Mestre que “a única concessão possível ao ato de 
crer é a que espontaneamente surge como antecipação do saber.”

É dizer: “só deve ser admitido aquilo que ainda não se conhece, mas ape-
nas pelo tempo necessário e suficiente para sua verificação pela própria razão e 
sensibilidade”. Por outras palavras, saber é o resultado da “experimentação do 
que se estuda e estudo do que se experimenta”.

Pensar... Eis a lição, válida para qualquer classe ou hierarquia de conhe-
cimento que se queira alcançar.

Assim, ao se fazer, para ele, a possibilidade de colaborar na formação de 
novos profissionais do Direito, ocorreu-lhe oferecer-lhes um modelo teórico 
e, ao mesmo tempo, dar-lhes uma orientação prática. Era a forma de fazê-los 
pensar. Era a forma de convidá-los a fazer esforços mais proveitosos. Era a forma 
de convidá-los a comprovar, por si mesmos, o que o professor evidenciava à sua 
razão; era a forma de estimulá-los a adquirir sua própria experiência.

Recordou-se nesta altura, também com gratidão, da lição do grande jurista 
mineiro Amílcar de Castro: “o melhor lente nem sempre é o mais culto e sim o 
que se mostra bom intermediário entre os livros e os alunos, sabendo transmitir 
facilmente a estes o que naqueles for selecionado com paciência e consciência”.

Assim, então, orientou, tanto quanto possível, de 1986 a 2011, o inter-
câmbio com seus alunos da Faculdade de Direito Milton Campos.

Aqui, portanto, nada mais que a reprodução – enriquecida agora pelo 
segundo autor, que o substituiu naquela Faculdade – desse intercâmbio de 
informações sobre o Direito Comercial, com vistas a colaborar com todos que, 
de uma forma ou de outra, trilham os mesmos caminhos.

Nota dos 
Autores



O objetivo, poder-se-á ver, foi – e continua sendo – o de tentar abrir 
o entendimento de cada um, para que a informação possa ser efetivamente 
captada, assimilada e, por fim, usada criativamente.

E aos que, de uma forma ou de outra, tornaram possível a oportunidade 
de desenvolver esta obra, nossa eterna gratidão.

Os Autores.
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O Professor José Maria Rocha Filho está entre os que foram meus me-
lhores alunos na Faculdade de Direito da UFMG. Atento e dedicado, sempre 
demonstrou grande prazer em estudar Direito Comercial, deste tendo uma 
visão como poucos têm. Foi por isso que, trazendo para o livro sua larga ex-
periência no trato da matéria, sua obra cresce e valoriza-se, principalmente 
pela segurança que nos oferece.

O tratamento que ele dá à disciplina busca esclarecer que a unificação 
legislativa ditada pelo Código Civil brasileiro não tirou, de forma alguma, 
a autonomia do Direito Comercial que, diante dos princípios da disciplina 
mercantil, o Direito Civil ditado pela Comissão elaboradora do novo Código 
Civil não conseguiu chegar a uma unificação que consideramos impossível. 
É que não houve unificação lógica, didática e nem científica. E unificação 
legislativa não tem sentido em um Código. Por que, então, não introduziram, 
para economizar tempo, normas do Direito Penal, do Direito Administrativo, 
do Direito do Trabalho e outras? Foi por isso que o Autor chama de Direito 
Comercial/Empresarial a disciplina. Acertadamente, como também entendemos, 
esclareceu que a pretensão da Comissão elaboradora do anteprojeto do Código 
Civil não conseguiu, e achamos que não conseguirá, acabar com a autonomia do 
Direito Comercial. Entendemos, até, que aquela Comissão repudiou as seculares 
expressões conhecidas como comércio, comercial, comerciante e mercantil. 
Na ânsia de apresentar uma novidade, a Comissão elaboradora do anteprojeto 
copiou o Codice Civile italiano de 1942, nascido sob a influência de Mussolini, 
ditador que odiava os comerciantes e a atividade mercantil por eles exercida.

Quando trata das fontes do Direito Comercial/Empresarial, o Autor indaga 
se o Direito Civil é ou pode ser considerado como fonte do Direito Comer-
cial. A resposta ele próprio dá de forma inteligente, negando o fato. Disse ele 
ser negativa a resposta, pois “muito embora haja quem diga seja ele (o Direito 
Civil) fonte subsidiária, secundária, pelo fato de suprir as lacunas ou omissões 
do Direito Comercial, que é fragmentário”, tal entendimento não lhe parece 
correto. Com bastante segurança explica: “Ademais, como direito comum, o 
Direito Civil se aplica a todas as relações de direito privado, quando não for 

Prefácio histórico,  
de 2004
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afastado pelas regras do direito especial, ainda que estabelecidas ao lado das 
regras civis. São elas que definem o que é matéria comercial/empresarial, a ela 
(matéria comercial/empresarial) se aplicando com exclusividade”.

Tratando de assuntos relacionados com assentamento dos usos e costumes, 
ele é perfeito, pela experiência adquirida como Superintendente de Registro 
do Comércio e Procurador da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.

O livro é em tudo didático e o Autor, por isso mesmo, procura utili-
zar-se de uma linguagem própria para compreensão daqueles que se iniciam 
no estudo da matéria. A fim de evitar confusão com a linguagem do Código 
Civil, ele se esforça no estudo das sociedades mercantis e firmas individuais, 
penetrando no estudo das empresas civis e sociedades simples, das empresas 
comerciais e sociedades empresárias e, principalmente, do registro de empresas. 
Para melhorar os estudos, apresenta ao final de cada capítulo o que chama de 
“exercício para fixação”. Com isto, formula uma série de perguntas para que 
o estudioso possa responder. Basta treinar que a fixação ocorrerá.

Mas são importantes suas lições sobre a participação na atividade mercantil 
do menor, do incapaz, do proibido, do falido e do estrangeiro. Seus esclareci-
mentos são em tudo muito seguros. Não se descuidou de apresentar modelos do 
texto de Projeto de Lei, regulamentando atividade mercantil, como o Projeto 
de Lei sobre Empresa Individual de Responsabilidade Limitada.

O livro dá um excelente tratamento à Propriedade Industrial, abordan-
do as invenções, desenhos e modelos registráveis. Orienta muito bem sobre 
patente, sua proteção, nulidade, cessão, licenças e tudo mais que diz respeito a 
tal instituto jurídico. Não esqueceu o Autor de tratar da concorrência desleal, 
do aviamento e da clientela.

Por fim, trata das sociedades, sua classificação, formação, sociedade regular 
e irregular, sociedades empresárias, formação das sociedades, seus contratos, 
sociedades coligadas, controladoras e controladas, bem assim da transformação, 
fusão e cisão de sociedades empresárias. Se as sociedades foram criadas, tratou 
finalmente da dissolução, liquidação e extinção das sociedades.

Não temos dúvida em recomendar este livro a todos aqueles que querem 
aprofundar nos conceitos gerais do Direito Comercial, fazendo uma distinção 
dos princípios puros da ciência comercial daquilo que o novo Código Civil 
pretende, sem alcançar. Então, este livro é em tudo útil aos que não têm maior 
experiência no trato da matéria comercial.

Wille Duarte Costa1

1	 Doutor em Direito Comercial pela UFMG. Do Instituto Brasileiro de Direito Comercial 
Comparado e Biblioteca Tullio Ascarelli, da USP.
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Com o advento da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que instituiu o 
Código Civil brasileiro e que entrou em vigor em 11 de janeiro de 2003, surgiu 
o pensamento de que houve a unificação dos Direitos Civil e Comercial e que 
este último passou a se chamar, a partir de então, Direito Empresarial. Não nos 
incluímos entre os que assim pensam. Primeiro, porque não existiria razão para se 
ter dois nomes distintos – Direito Civil e Direito Empresarial –, se a unificação 
tivesse mesmo acontecido. Segundo, porque se fez apenas uma unificação legisla-
tiva, que é uma opção do legislador e que não traz como consequência a perda 
da autonomia jurídica, pelo Direito Comercial. Ademais, essa unificação, além 
de ser apenas legislativa, abrange só uma pequena parte do Direito Comercial 
brasileiro, a que, na Lei n. 10.406, citada, se chamou “Direito de Empresa”. Por 
isso, não vemos motivo para se trocar o nome “Direito Comercial” por “Direito 
Empresarial”. Como se poderá constatar, no decorrer deste curso, o Direito 
Comercial não perdeu sua peculiar autonomia e nem se pôs fim, no Brasil, com 
o atual Código Civil, à divisão do Direito Privado. Assim e apesar de, na grande 
maioria das grades escolares, ter-se operado a mudança, continuaremos a tratar 
essa ciência pelo seu nome original e tradicional – Direito Comercial –, que 
transmite, sem dúvida alguma, uma ideia muito mais palpável, concreta, de seu 
conteúdo. Isso não significa, porém, que não poderemos introduzir no texto o 
vocábulo “empresarial”. Faremos isso sim; e se não o fizéssemos, desatenderíamos, 
com certeza, orientações de cunho didático.
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